
ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-43

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO H" 006/2023.

REI^ERENTE À DISPENSA N'' 004/2023.

OBJETIVO DA LICITAÇÃO: DlSPEFiSA 004/2023.

OBJETIVO DO ADITIVO: Visto a necessidade a celeridade, prazo e andamentos

Contratação de empresa na prestação de serviços manutenção de impressoras,

nobreak, estabilizador, carga e recarga de caaucho e toners desta Câmara Municipal

para o ano 2024, fica prorrogação do prazo de vigência do contrato 006/2023, pelo

período de 12(d02e) meses, a ser iniciado ao 29 de dezembro de 2023, até 31 de

dezembro de 2024.











ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

ADITIVO AO CONTRATO N" 006/2023

h Câmara municipal de Nova Soure, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições:

Reconhece, nestes terrlos o art. 57, II da Lei Federal n°. 8.665 de 21 de
junho de 1993, o termo Aditivo de prazo do Contrato n® 006/2023, com a

empresa ALDENORA MARTINS DE OLIVEIRA, situada a Rua Paraná, N° 535- Casa

- Nova Soure -BA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 13.013.292/0001-49, aqui

representada pelo Representante Legal a Sr(a). Aldenora Martins de

Oliveira, portadora da cédula de identidade RG n.° 4716690 e CPF n.°

922.554.425-15 SSP/BA, cujo concessão de prazo para realização da

DISPENSA N® 004/2023. Encaminho ao Setor de Licitação e Contratos,

requerendo que tome | as devidas providências para a efetivação do Termo
Aditivo, devidamente acompanhado com o parecer jurídico sobre o assunto.

Nova Soure/BA, 19 de dezembro de 2023.

Barimar do Nastrtfientô^

Presidente da Mesa Diretora











ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

So

licitação, bem como, encargos socíabi, trabalhistas, previdenciôrios, tributários, fiscais e
comerciais;

f) responder, direiamente por quaisquer perdns, danos ou prejuízos que vierem a causar à
Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução
do contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÀO DO CONTRATO
A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa,
revistos no art. 77 da Lei Federal n" 8.666/93.

. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
Este contrato poderá ser rescindido de acordo com an, 79, Lei federal n" 8.666/93.
Parágraíb único - A rescisão deste contraio implicará retenção de créditos decorrentes .da
contratação, atô o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - D.AS PENALIDADES E DAS MULTAS
13.1 As seguintes sanções poderão ser aplicadas ao contratado, sem prejuízo, da reparação" dos
danos causados à Administração Pública Municipal.
a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas Irregularidades, para as quais haja
concoiTido, a critério da CONTfL\TANTE, .mediante justificativa;
b) Penalidade de multa de 10% do valor total do contrato pelo descumprimento de cláusula
coniratua) ou norma dc legislação pertinente.
c) Suspensão do direho de libiiar e du conuaiai com a Administração Pública Municipal- por
período de até 05 (cinco) anos nos seguintes casos:
• c.l) Cumprimenio irregular de cláusulas contratuais, espécificaçõese prazo;
C.2) Cometimeuto reiterado de faltas na s-.ia execução;
C.3) Dcsatendimento das ddtenninnções roguiai"es da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, asfcim como as de seus superiores;
• C.4) Apresentação de docuniemos falsos ou falsificados;.
C.5) Cometimemo reiterado de falhas ou fraudes na execução do contrato.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com;a Administração Pública Municipal.

13.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo;
13.3. A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa previa do Interessado, no prazo de 0_5
(cinco) dias úteis a contai' da iniimação, exceto nos casos de multa por atraso no fornecimento;
13.4. Das penalidades d.e que ímtnm as alíneas "a" a "d" cabe recursos ou polido de
representação, conforme o caso, na forma do item específico deste Edhal;
13.5. A penalidade de muita poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não
terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação dc indenizar eventuaisterá caráter compensatório e a sua cobrança nao isentará a obngaçao ac maenizar eventuais
perdas e danos;
13.6. As multas deverão ser recolhidas ra coma bancária indicada pela CONTRATANTE,
mediante comprovante de recolhimento, no praa) de 05 (cinco) dias a contar da intimação,
podendo a CONTRATANTE descontá-la, na sua totalidade, da fatura ou do saldo remanescente;

Pi-açft Nessa Se/ihcu CvncciçSo, s/n Ceniro-48.460-000
(75) 3437-7722 - Fax (73) J437.2992
SUe; ww-^^.cmnavasoui t.t)B.goy.br

T. "jTI



ESTADO DA BAIÍIA

CÂMARA MUNICIPAL BE NOVA SOÜRE
CNPJ; 04.865.lS0/000i-48

As mulliis nuivatcrias prcvisia.s «os itens acima sào'liuiepunLleiuc.s ciUic si. podendo ser
aplicacla.s isoladas ou cumulativamcme. Ikando. porém, oiscu loial limílacio a 20% (vinte por
cenioi do \'alor total auutli^add do coiUrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VÍGÊNCIA 1>Õ CONTRATO
O presente contrato pa.-;sa terá vigência de 04/01/202.T a 30/12/2023. contados a partir de sua
u.sslnatura ou ale cumprimento dc todas as obrigaçòc.s contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIR.\ - DA Fí-SCALIZAC-ÃO
13.1. Rca responsável por este contraiu Sr^ Ana Carla de Araújo Santos Olh-eira e na sua
«u.scncia o seu suplente Sr^ Silvia Bonfim da Silvia.
13.2. Fica responsável as pessoas a cima mcncionad;t,s por inspecionai sistemaiicamente o objeto
do contrato, com a nnalidacie dc examinar ou verir(car sc sua cxecuçüo obedece às
cspecillcaçòcs iccniciLs dos serviços, ao projeto, uos pra/os csuibciccidos e ilcinab obrigações do
contrato;

13.3. A ação ou ünii.s.são, lotai ou parcial, da íiscalifaçào do Contratante, nào eximirá a
Contratada de tvMal responsabilidade na execucdo do ̂niiaio.

n.ÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISFOSIÇÒV:.? GER.AIS
Imcíi eleito o l'oro dc Nova Souro para dirimir dúvidas ou qiic.Mdcs oriundas dn presente contrato,
l;. por estarem as partes justas c coniraiadas. assinam o presente Contrato em 02 (duasi vias, de
igual teor, na presença das tesiemtmhías u'naixo assinadas.

Ninai .Soure - RA. 04rt^cjanei;otíe 2Ò23

Câmara Municipal de l^Wj^ure
CONTiUTA^E

Barimar do Nasciraent'!}
1'rcsideme da Cãmaraj

i /AIAaadjlíc ifelfei le
.M.DKNORA MARTINS DF OI.IVRIRA

CWJ: }3 0i?.2m)()iif-}y

rONTICATADA

Sr' Ana Cail(W^^raujo Santos Oliveira
Siiplca'^ do i.'or te,ar,

)S: Silvia Sonfím da Silvia

TESTEIMUNHAS:

CPF 00J T^3 èín-'S' CPF- >» V ?■ ^

Praça Nossa Senhora «Ia f.w teiçSn, s/n CíiWrt. - 4S.461I4IU0
(1S) 3431-2722 - Pax
.Síic: w^-iVxmoaiT^urèdiu.a-w.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ALDENORA MARTINS DE OLIVEIRA ALMEIDA,
CNPJ: 13.013.292/0001-49

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAÜ) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único doart. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wwyir:pgfn.gov,br>.

Certidão emitida gratuitamefíte com b^ na Portaria Conjunta R^/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:59:23 óo/lía 25/10/2023 <hora e data de Brasf^
Válida até 22/Q4/2024.<
Código de controle da certidão: C551.AA1A.AB4F.737Bj
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JÜDICIAKiO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ALHISTAS

Nome: ALDENORA MARTINS DE pLlVE_pKA ALMEIDA'' (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 13.013.292/0001-49

Certidão n°: 72165308/2a^
Expedição: 15/12/202^.!s';;^ 13 : 08 :S3
Validade: 12/06/2024y^ 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ALDENORA MARTINS DE OLIVEIRA ALMEIDA (MATRIZ E FILIAIS)
,  inscrito(a) no CNPJ sob o n° 13.013.292/0001-49, NÃO consta como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 542-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato|01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante] a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvitias « sugescces: cndcAC j: .jus.br





R BEIRO
&NEVES
ACVOaAOCd ASSOClAC^?

demonstra viável a possibilidade da prorrogação do prazo do

contrato.

A Lei n° 8.666/93 adniite a prorrogação do prazo dos

contratos administra:ivos, excepcionalmente, nas hipóteses

elencadas no art. 57. Entre alas, tem-se a possibilidade de

prorrogação do prazo dos contratos de prestação de serviço

- como o é o da presenre espécie, Para a prorrogação do

prazo desses contratòs, faz-se necessária, antes de tudo, a

presença dos requisitos legais previstos no art. 57, II, in

verbis:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por

esta Lei ficará adstrita à vigência dos

respectivos créditos orçamentários^ exceto

quanto aos relativos: (...)

II - à prestação de serviços a serem executados

de forma continua, que poderão ter a sua

duração prorrogada por xguais e sucessivos

periodos com vistas à obtenção de preços e

condições mais vantajosas para a administração,

limitada a sessenta meses; (...)

§ 2®. Toda prorrogação de prazo deverá ser

justificada por escrito e previamente

autorizada pela autoridade competente para

celebrar o contrato. (...)

Segundo consta nos autos do processo, há interesse

da contratante e da contratada na nova prorrogação do prazo

para fins de contin.lidade da prestação dos serviços como

medida mais vantajosa economicamente è Administração, o que

também se encontra aparentemente justificado

satisfatoriamente.

csníotaOrioelrtíenev.':.odv.br - F.'iio: "t 9.3103 197? | 77 34SS 1523

Alomvdo Salvador, n. 1.057. Solvodor Shopping fiusinooo. forro Améi Ic3, Suiu 1609. Cominho dot Arvoro»,
CEP: 41.S30-790. b&Uador/BA

Prato Mlguol F»rnonl»<, n. 71, 1* undo-, Cni.rro. CEP: 46.300'000, Ceeulé/BA
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Igualmente, a Contratada se revela manter idônea a

contratar com a Administração Pública, já que mantém suas

certidões negativas em dia. Assim, infere-se que pela razão

apresentada que é viável e justificada a nova prorrogação

da vigência do contrato supracitado. A continuidade na

execução do objeto já contratado minimizaria custos e

tempo. Seria mais dispendioso realizar nova licitação,

evitando maiores reajustes de preços que poderiam gerar

custos á Administração Pública, que certamente estariam

sujeitos ao reajuste natural de valores decorrentes da

inflação e outros fatores externos.

No que tange aos aspectos formais do procedimento

para prorrogação do contrato, observa-se que este atendeu

às exigências legaii, apresentando a minuta de aditivo

regularidade por contemplar seus elementos essenciais.

Outrossim, cujmpre reiterar que foi observado que a

Contratada ainda mantém as condições que a tornaram

qualificada na ocasião da contratação, pela apresentação de

certidões de regularidade fiscal, trabalhista e outras

exigidas legalmente, [devidamente atualizadas.

Uma vez observadas tais orientações, não subsistem

impedimentos a nova prorrogação do contrato em análise,

sendo plenamente possível a .sua formalização pelos

fundamentos jurídicos apresentados.

ANTE O EXPOSTO, em análise à documentação acostada

aos autos, infere-se que o processo se encontra devidamente

instruído e fundamentado, pele que esta Assessoria Jurídica
1

opina e conclui pela legalidade do deferimento do termo

conto:o©nbeiiBeii8v«s-adv.bi • Fl«o. 7! 9.810B 1977 | 77 34b!) 1523

Atomeda Solvodor. n. 1.057. £a!»adof Sliupíiing Gk<in«si. Torre Américo. Solo 1606. Caminho dat Arvores.
CEf; 41.820-790. Scivador/BA

Proço Miguel Fernandes, n 71, 1° ondnr. CeiKro. CEP: 46.300-000, Coculé/BA
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

EXTRATO- TBK40 ADITIVO

I

I

A Câmara de Nova Soure - BA torna público que firmou o primeiro

Termo Aditivo ao Sontrato n° 006/2023, conforme especificações

abaixo:

Processo: DISPENSA N® 004/2022

Objeto Contratual N® 006/2023.

Contratado: ALDENORA MARTINS DE OLIVEIRA

Objeto do Termo Aditivo; visto a necessidade a celeridade, prazo e

andamentos na prestação de serviços manutenção de impressoras,

nobreak, estabilizador, carga e recarga de cartucho e toners para

manutenção desta casa legislativa para o ano 2024, fica prorrogação

do prazo de vigência do contrato 006/2023, pelo periodo de 12(doze)

meses, a ser iniciado ao 29 de dezembro de 2023, até 31 de dezembro

de 2024, neste Câmara Municipal de Nova Soure, sendo o referido

Aditivo de prazo, a contar da assinatura do presente contrato.

FundADento Legal: Com base no Art. S7, II da Lei 8.666/93.

As despesas com a execução dos serviços correrá pela dotação:

01- Câmara Municipal

01.031.0010.2.001 - Gestão e Desenv. das AçSes da Câmara

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Nova Soure - BA, 20 de dezembro de 2023.

Barimar do Nascimento

Presidente da Mesa Diretora

Este documento está disponibilizodo no site: www.camaronovasooro.bo.gov.br ImprCnSCÍ Oficidl
Oocumonto oísinodo digitolmonta conforme ÁW n® - 2.200-2 de 24/08/2001, que imlHui a infrooetruluro de Chovo» PCrhlicos Broiileiro - lCP-8ro»il.




